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    INTRODUÇÃO




    A medida de Acolhimento Institucional de crianças e adolescentes está incluída entre as denominadas Medidas de Proteção11, que implicam na suspensão do poder familiar e são destinadas àqueles que se encontram em situação de vulnerabilidade social. Entende-se como vulnerável o indivíduo que possui seus direitos ameaçados ou violados, seja pelo Estado, pela sociedade, ou até mesmo pela própria família. Tal medida busca diferenciar-se das medidas utilizadas em outros momentos da história – nos quais crianças e adolescentes viviam a maior parte de suas vidas nas instituições –, e está prevista no art. 101, parágrafo 1º, do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)2, o qual estabelece que o acolhimento institucional ou familiar deve ser medida de caráter provisório e excepcional, uma vez que visa à reintegração familiar, e somente será utilizada depois de esgotadas todas as possibilidades de manutenção da criança ou adolescente em sua família natural.




    O interesse pelo tema do acolhimento institucional de Crianças e Adolescentes foi despertado através da experiência da autora enquanto estagiária de Direito no órgão da Defensoria Pública de Jundiaí/SP, na Vara da Infância e Juventude, onde pôde observar a realidade das instituições de acolhimento e o trabalho executado pelo Judiciário no processo de solução dos elementos ensejadores do acolhimento, incluindo a colocação em lar substituto. Também pôde perceber a ocorrência de um ciclo vicioso criado pelo sistema: a criança, retirada do seio familiar e colocada em situação de acolhimento institucional – ainda estigmatizada –, sem a base do amor, e, mais tarde (re)colocada no abrigo, vivendo a chamada cultura da institucionalização, a qual está arraigada desde a colonização – período de migração em que houve um aumento da pobreza e da consequente desestruturação do núcleo familiar, aumentando o número de crianças abandonadas.




    Pode-se dizer que este processo de institucionalização surge na vida das crianças e adolescentes como consequência de determinados eventos traumáticos. A definição de trauma está vinculada a toda aquela ferida ou lamentação, lesão que se provoca sobre o organismo ou sobre o psicológico de uma pessoa, causando alterações do funcionamento normal de certos elementos. Os traumas psicológicos podem ser muito mais difíceis de curar que os traumas físicos, pois se existem procedimentos de terapia para serem tratados, estes podem não ser sempre iguais dos efetivos. Além disso, um trauma psicológico pode mudar completamente a personalidade de um indivíduo e transformar sua vida em uma experiência totalmente diferente (Revista “Que Conceito”, 2017).




    Segundo Rizzini e outros (2007), no Brasil, crianças são acolhidas em instituições principalmente devido às condições sociais e econômicas que recaem sobre suas famílias, como negligência, abandono, dependência química ou envolvimento com ato criminoso. Soma-se ainda ao fato de que diversas famílias não conseguem suprir adequadamente às necessidades materiais, afetivas e sociais de seus filhos.




    Logo, a ausência da figura materna e do seio familiar possivelmente seja uma das causas principais de um elevado índice de depressão em crianças e adolescentes observadas em situação de acolhimento institucional – conforme será demonstrado no presente trabalho – , sendo que, cada uma delas vivencia, dentro do abrigo, os mais diversos momentos e expectativas: enquanto algumas esperam o retorno para família biológica, outras aguardam a colocação em famílias substitutas, a depender do entendimento do poder judiciário. Ao assim dizer, percebe-se que o futuro dessas crianças e adolescentes estão nas mãos de outrem, a saber, do judiciário.




    Neste contexto, dá-se maior atenção aos bebês em situação de acolhimento. Segundo o Instituto Geração Amanhã (2017)3, estudos apontam que para cada 1 (um) ano que o bebê permanece no abrigo, sem vínculos afetivos ou respeito às suas necessidades individuais, haverá 4 (quatro) meses de déficit no seu desenvolvimento integral.




    Faz-se o devido destaque aos trabalhos de Spitz (1965/1998), conforme bem lembrado pela Revista Mal-Estar e Subjetividade (2007). Spitz (1965/1998) realizou um estudo pioneiro envolvendo diversos contextos de desenvolvimento por meio da observação do comportamento de recém-nascidos e da aplicação do chamado “Teste Hetzer-Wolf” – que consiste em avaliar a capacidade motriz do bebê. Os resultados de suas pesquisas demonstraram que o coeficiente de desenvolvimento foi sendo reduzidos aos poucos com a permanência da criança no ambiente institucional, além do que, foram constatadas formas graves de retardo, maior suscetibilidade a infecções e comportamentos considerados anormais (como exemplo da agressividade). Spitz (1965/1998) descreveu com precisão os sintomas de depressão analítica – que afeta especialmente crianças institucionalizadas em berçários, orfanatos e instituições infantis e caracteriza-se pela perda gradativa de interesse da criança pelo ambiente que a cerca, mas, principalmente, pelo estado de apatia, falta de apetite e debilidade física severas.




    Recentemente, Andrew Meltzoff, Pesquisador e PhD da Universidade de Washington, afirmou que “Os seres humanos aprendem mais – e mais rápido – da gestação aos três anos do que em todo o resto de suas vidas”. (Documentário “O começo da Vida”, 2016).




    Nota-se que, vem sendo reafirmada a descoberta da importância dos cuidados integrais e integrados da criança já em seus primeiros anos de vida, servindo de base para as suas aquisições na vida adulta. Neste diapasão, integralidade significa a reunião das partes que compõem um todo, tais como: aspectos físicos, cognitivos, psicológicos, sociais e culturais da pessoa. Vejamos:




    “Para que esse objetivo seja atingido, é necessário que haja uma integração das ações e dos serviços de atendimento dirigidos à criança. É no período que vai da concepção aos 3 anos que irão se estabelecer as bases da organização emocional da criança. Essa organização compreende aspectos inatos, geneticamente herdados (que podem ser transmitidos de geração em geração), assim como as influências do entorno da criança, como, por exemplo, do lugar onde vive, mobilizadas pelas relações de vínculo que estabelecerá com seus familiares. Mesmo antes do nascimento, o desenvolvimento do bebê é influenciado pela qualidade das reações e da comunicação da mãe e do pai à presença do filho. E essa qualidade é que irá estruturando o desenvolvimento de modo adequado ou não, atuando sobre o potencial inato da criança” (Fundação Maria Cecília Souto Vidigal, Nota 10 primeira infância – 0 a 3 anos, 2013).




    A atual legislação tornou-se um importante instrumento legal para crianças e adolescentes, que passaram a ser compreendidos como sujeito de direitos em condição peculiar de desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social e, assim, detentores de prioridade absoluta (e não mais como objeto de direitos, como considerava o antigo e repressivo Código de Menores de 1979). Assim, o texto constitucional de 1988, em seu art. 227, faz referência ao conceito de responsabilidade integrada, no qual a família, Estado e sociedade, de maneira solidária, na defesa e garantia dos direitos das crianças e adolescentes, independentemente de sua condição social ou comportamental, no sentido de:




    “(...) assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.” (BRASIL, 1988)




    Vale destacar os ensinamentos de Tânia da Silva Pereira (2000), a respeito da criança como sujeito de Direito detentoras da chamada proteção integral:




    “Baseia-se na concepção de que crianças e adolescentes são sujeitos de direitos universalmente conhecidos, não apenas de direitos comuns aos adultos, mas, além destes, de direitos pessoais provenientes de sua condição de pessoas em desenvolvimento que devem ser assegurados pela família, Estado e sociedade. Inclui-se nesse desenvolvimento a preocupação por todos os aspectos-seja físico, moral, espiritual, social, etc.- que possam convergir para o estabelecimento de condições de liberdade e dignidade, e que garantam a satisfação de todas as suas necessidades, vale dizer, que possam promover a proteção integral (...). O fato de estar física e psiquicamente imaturo não exclui a perfeita correspondência entre a situação jurídica do adulto no que diz respeito aos Direitos Fundamentais, os quais podem ser identificados basicamente nos direitos da personalidade (...). Crianças e adolescentes não são mais pessoas capitis diminutio, mas sujeitos de direitos plenos; eles têm, inclusive mais direitos que os outros cidadãos, isto é, eles têm direitos específicos (...); e estes direitos específicos são exatamente aqueles que têm que lhes assegurar o desenvolvimento, o crescimento, o cumprimento de sua potencialidade.




    À luz do Código de Menores, as crianças e adolescentes eram retiradas de suas famílias por carência material. Outrora, a Nova Lei traduz o oposto, não sendo suficiente a pobreza da família para retirar-lhe o poder familiar, mas sim o desrespeito aos direitos previstos no ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente), ao passo que a convivência em família passa a ser um direito e deve ser articulada por ações entre o Estado, a comunidade e a própria família (FACHINETTO, 2008). Sob a mesma ótica, percebe-se a importância do fortalecimento da família como instituição para a devida garantia do pleno desenvolvimento da identidade pessoal e social do sujeito, especialmente quando peculiar condição de formação, como no caso da criança e do adolescente.




    Ora, é inegável o avanço legislativo deste marco legal, contudo, é facilmente perceptível uma latente dificuldade política para colocar em prática as mudanças trazidas pelo Estatuto, mesmo após 29 anos de vigência. Além do texto de lei, nos moldes de sua execução, tem-se notado inegáveis semelhanças com o antigo Código de Menores, especialmente pelo Poder Judiciário.




    “Nota-se que até hoje é bem comum ainda chamar de “menor”, a criança ou o adolescente de origem pobre, dependente do Estado, ou que tenha passado pelo Sistema de Justiça. É tão notória a dificuldade social em transcender o período anterior, que a expressão “menor” é recorrente em matérias jornalísticas, no vocabulário comum, inclusive no jurídico, mesmo tendo sido revogada pela norma especial (ECA), há 28 anos.




    Essa insistência conceitual antiga traz um conteúdo simbólico enraizado muito significativo, é possível perceber que a força de uma lei (sozinha) não é suficiente para romper com padrões repressivos e estigmatizantes, herdados de um passado histórico, político e cultural, mesmo nos tribunais” (GALDINO, Tatiana; 2019).




    As instituições, ainda que cumpram com todas as necessidades básicas da criança ou adolescente, não proporcionam condições de um atendimento individualizado, com o estabelecimento de laços afetivos estáveis. Ora, segundo o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o Brasil tem uma quantidade significativa de crianças e jovens acolhidos, mas a maior parte deles estão em instituições, ao passo que menos de 5% está em programas de Acolhimento Familiar. Sendo assim, nega-se ao jovem, mais uma vez, a tentativa de reintegração familiar e do direito à família.




    Outrora, existem diversos apontamentos em relação à negligência praticada pela família de origem da criança ou adolescente, tornando-se esquecida a negligência praticada no interior dos abrigos institucionais. Essa forma de violência consiste no descuido, desleixo por parte da instituição, má qualidade de instalações físicas, carência de pessoal, e, entre outras características, ausência de processo educativo. Fala-se, portanto, da ação ou omissão que deixa de atender às necessidades básicas da criança e do adolescente e os direitos previstos no “idealizado” Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Com isso, os profissionais desvendam o seu cotidiano de atuação e suas ações para que, no menor tempo possível, crianças e adolescentes sejam desligados da instituição, voltem para suas famílias de origem ou sejam colocados em famílias substitutas.




    Nesse sentido, faz-se necessário um estudo mais aprofundado sobre a realidade dos abrigos institucionais, bem como da atuação de seus profissionais e das decisões do poder judiciário, levando em consideração o tempo em que a criança ou o adolescente permanece nesse ambiente institucionalizado, e como isso pode contribuir para a formação de sua personalidade e de seu futuro, dando ênfase à probabilidade de inserção e reincidência na marginalização e criminalização.




    Entre os alvos das reflexões acerca desta violência, encontra-se o adolescente, autor do chamado “ato infracional”. Tanto no Brasil quanto em outros cenários, o envolvimento de adolescentes com o crime revela a condição de vulnerabilidade em que se encontram4,5. Contudo, ainda existem aqueles que não fazem uma invocação à luta, como sugere Nogueira Neto5 (2005): Ao invés disso, concentram suas ideias em estratégias para conter, reprimir e punir os infratores.




    Como exemplo, observa-se no Brasil o surgimento de propostas de redução da maioridade penal, abandonando-se assim o critério cronológico para se adotar o critério subjetivo-psicológico. Esse pedido, segundo João Batista Costa Saraiva (2002), baseia-se em um “tríplice mito” – hiperdimensionamento do problema, da periculosidade do adolescente e da impunidade – responsável por transformar “o adolescente em conflito com a lei” na grande causa da insegurança pública. O estudioso mostra que os dois primeiros são fruto da manipulação de informações provocada pela mídia, a qual potencializa a ideia do jovem cada vez mais perigoso, violento e cruel em seus atos.




    Contudo, existem dados aptos a comprovar que os principais atos infracionais cometidos pelos adolescentes compreendem o furto e o roubo. Quanto ao mito da impunidade, parte-se do pressuposto de que os adolescentes estão livres e impunes – já que não são submetidos ao sistema penal – o que se manifesta claramente equivocado, pois Saraiva (2002) alerta que os jovens são submetidos a medidas socioeducativas compatíveis com a gravidade do fato e a sua capacidade para cumprir tal medida como condição de pessoa em desenvolvimento.




    Ainda quanto ao “ato infracional”, tem-que seu conceito está relacionado à conduta descrita como crime ou contravenção penal, quando cometida por adolescente8. Assim, ao cometer um ato infracional, o adolescente situa-se em conflito com a lei, submetendo-se, portanto, às ações previstas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Como disposição geral, o ECA assegura a toda criança e adolescente, a “proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência”. Tal princípio não deve ser descumprido, ainda que o adolescente pratique determinado ato infracional. Logo, mesmo que inimputável, o jovem é responsabilizado pelos seus atos, sendo-lhe aplicada medida socioeducativa a qual deverá ter cunho ressocializante6.




    As medidas em meio aberto são preferíveis àquelas cumpridas em meio fechado – em observância ao princípio da excepcionalidade e da brevidade7– e, de acordo com o art. 112 do ECA, são divididas em: advertência, obrigação de reparar o dano, prestação de serviços à comunidade; liberdade assistida, semiliberdade e internação. Ainda, estas devem ser aplicadas observando-se a gravidade do ato cometido, as condições efetivas para seu cumprimento, a primariedade, e, sobretudo, a capacidade em atingir a finalidade pedagógica da medida.




    Segundo Claudia Sampaio (2007, p. 23), a medida de internação - aquela que restringe a liberdade do indivíduo - é a que apresenta o quadro mais caótico, sendo alvo de grandes críticas. Apesar de não ser mencionado nos modelos pedagógicos reservados pela doutrina da proteção integral - entendida como aquela que abrange todas as necessidades de um ser humano para o pleno desenvolvimento de sua personalidade – é crível a presença de práticas conservadoras e punitivas das instituições, as quais não têm cumprido o objetivo de promover a qualidade de vida, saúde mental, cidadania, ressocialização e redução da reincidência aos jovens8,9.




    Da análise do Mapeamento Nacional sobre as Instituições que aplicam medida socioeducativa de privação de liberdade ao adolescente no Brasil, extrai-se que 90% destes são do sexo masculino, com idade entre 16 e 18 anos (76%), são negros (mais de 60%), não trabalhavam (49%) e não frequentavam a escola (51%), mas viviam junto às suas famílias (81%) quando praticaram o delito. Ainda, quase 90% não concluiu o ensino fundamental, usa drogas (85%) e cumpre medida por roubo (29,5%), homicídio (18,6%), furto (14,8%) e tráfico (8,7%)10.




    Mas não é só. Verifica-se falhas na educação, nos cursos e oficinas propiciados pelos abrigos, principalmente no que se refere a capacitação dos profissionais contratados. Como exemplo, tem-se a adoção de critérios de premiação e punição para definir o “direito” ao adolescente em participar das atividades. Também, os serviços de saúde são oferecidos nas mesmas condições oferecidas à população em geral, implicando, portanto, nas mesmas dificuldades. Contudo, a principal falha está na existência de poucas formas de inserção da família no processo educativo e na inexistência de programa de acompanhamento dos jovens após o desligamento da instituição.




    Ora, percebe-se uma distorção quanto à finalidade da medida, que DEVERIA servir como meio potencial de redução da vulnerabilidade dos adolescentes à prática do ato infracional.




    Temos, portanto, como questionamento e objetivos específicos, o aprofundamento e a reflexão sobre a temática do adolescente que cometeu ato infracional no Brasil, os seus motivos e desdobramentos, sob a égide do ordenamento legal e das políticas públicas de atendimento aos adolescentes infratores institucionalizados, com os resultados do trabalho desenvolvido pela atual FUNDAÇÃO CASA – órgão responsável pela execução das políticas de atendimento a este segmento no Estado em questão – junto aos psicólogos e assistentes sociais, constatando-se a negligência como a principal violência e violadora dos direitos e metas estabelecidas no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), podendo inclusive contribuir para a formação de um jovem delinquente e reincidente nessa conduta.




    E então, faço a seguinte indagação: De que forma a história institucional do serviço de acolhimento repercute nas histórias individuais dos adolescentes acolhidos?




    




    

      

        1 “Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:




        I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;




        II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável;




        III - em razão de sua conduta” (BRASIL, 1990).


      




      

        2 “Art. 101.   § 1o - O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas provisórias e excepcionais, utilizáveis como forma de transição para reintegração familiar ou, não sendo esta possível, para colocação em família substituta, não implicando privação de liberdade” (BRASIL, 1990).


      




      

        3 Instituto Geração Amanhã é uma instituição sem fins lucrativos que tem como missão promover e incentivar a adoção e o acolhimento familiar de crianças e brasileiros.


      




      

        4 Brasil. Ministério da Justiça. Secretaria Nacional de Segurança Pública. Departamento de Pesquisa, Análise da Informação e Formação de Pessoal em Segurança Pública. O que fazer para prevenir o crime e a violência? [Brasília]: Ministério da Justiça, Secretaria Nacional de Segurança Pública; Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento; Federação das Indústrias do Rio de Janeiro; 2004. (Relatório sobre a prevenção do crime e da violência e a promoção da segurança pública no Brasil; Versão Preliminar 4.4).




        5Sant’Anna A, Aerts D, Lopes MJ. Homicídios entre adolescentes no Sul do Brasil: situações de vulnerabilidade segundo seus familiares. Cadernos de Saúde Pública 2005; 21: 120-129.


      




      

        5 Nogueira Neto parte da ideologia de procurar novas alternativas por meio de instâncias públicas (governamentais ou sociais) e de mecanismos estratégicos (políticos, sociais, econômicos, culturais, religiosos e jurídicos) que se tornem verdadeiros instrumentos de mediação na luta pela garantia daquilo que é essencial ao ser humano e da identidade geracional de crianças e adolescentes infratores, vencendo o processo de desumanização, dominação, opressão, e desclassificação social nesse sistema que ainda condena grandes contingentes do público infanto-juvenil a um processo específico e doloroso de marginalização.


      




      

        6 Silva E, Gueresi S. Adolescentes em conflito com a lei: situação do atendimento institucional no Brasil. Brasília: IPEA; 2003. (Texto para discussão, 979).


      




      

        7 “Art. 121, “caput”. A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento” (BRASIL,1990).


      




      

        8 Oliveria MB, Assis SG. Os adolescentes infratores do Rio de Janeiro e as instituições que os “ressocializam”: a perpetuação do descaso. Cadernos de Saúde Pública 1999; 15: 831-844.


      




      

        9 Oliveira ER. Ensinando a não sonhar: a anti-pedagogia oficial destinada a adolescentes infratores no estado do Rio de Janeiro. Katálysis 2003; 6: 85-95.


      




      

        10 Silva E, Gueresi S. Adolescentes em conflito com a lei: situação do atendimento institucional no Brasil. Brasília: IPEA; 2003. (Texto para discussão, 979).
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